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Búzios

Lula

Libra

Lula, Búzios e Libra têm
mais de 30 bilhões de
barris recuperáveis.

Só o campo de Lula esta
produzindo mais de 1
milhão de barris de petróleo
equivalente por dia.

Campos e blocos no Pré-Sal

Fonte: ANP



Fonte: ANP

Produtividades 
maiores que as dos 
poços da Arábia 
Saudita



Fonte: ANP



Evolução da 
produção



-50.000

0

50.000

100.000

150.000

200.000

250.000

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

Participação governamental - Petrobrás

Receita Royalties + Participação especial IRPJ + CSLL

Receita E&P: R$ 1,4 trilhão

Royalties: R$ 273,7 bilhões

IRPJ + CSLL: R$ 41,3 bilhões 



Média: 39%
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Participação governamental em diferentes países

Média: 39%
(Petrobrás de 2008 a 2018)

Arábia Saudita: 100%



§ O art. 42 da Lei nº 12.351, de 2010, estabelece que, no regime de partilha de produção, são receitas
governamentais os royalties e os bônus de assinatura.

§ Nos termos do parágrafo 1º desse artigo, os royalties, com alíquota de 15% do valor da produção,
correspondem à compensação financeira pela exploração do petróleo, de gás natural e de outros
hidrocarbonetos líquidos de que trata o § 1º do art. 20 da Constituição Federal, sendo vedado, em
qualquer hipótese, seu ressarcimento ao contratado e sua inclusão no cálculo do custo em óleo.

§ O parágrafo 2º do art. 42 da Lei nº 12.351, de 2010, por sua vez, estabelece que o bônus de
assinatura não integra o custo em óleo e corresponde a valor fixo devido à União pelo contratado,
devendo ser estabelecido pelo contrato de partilha de produção e pago no ato da sua assinatura,
sendo vedado, em qualquer hipótese, seu ressarcimento ao contratado.

§ Observa-se, então, que esse artigo veda a inclusão tanto dos royalties quanto dos bônus de
assinatura no custo e veda também, em qualquer hipótese, seus ressarcimentos ao contratado.

Lei da Partilha
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Partilha de 
Produção

80%

15%

5%



§ No entanto, o art. 1º da Lei nº 13.586, de 2017, permite que, genericamente, “importâncias

aplicadas” nas atividades de exploração e produção possam ser deduzidas da base de cálculo do IRPJ

e da CSLL.

§ Admitindo-se que a província do Pré-Sal produzirá 100 bilhões de barris de petróleo, sob o regime

de partilha de produção, os royalties equivalem ao valor de 15 bilhões de barris. Utilizando-se um

valor do barril de US$ 65, as receitas de royalties seriam de US$ 975 bilhões.

§ Se, como permitido pelo caput do art. 1º da Lei nº 13.586/1997, esse valor for deduzido da base de

cálculo do IRPJ, cuja alíquota é 25%, e da CSLL, cuja alíquota é 9%, a redução de arrecadação desses

tributos será US$ 331 bilhões, que corresponde a 34%, que é a soma dessas alíquotas. Com essa

dedução, a alíquota efetiva de royalties não seria de 15%, mas de a 9,9%, o que equivale a 15%

menos 5,1%.

§ Adotando-se uma taxa de câmbio de 4 Reais por Dólar, a renúncia fiscal de IRPJ e da CSLL seria de R$

1,324 trilhão. Assim sendo, o caput do art. 1º da Lei nº 13.586/2017, somente em relação aos

royalties, podem gerar uma perda de arrecadação desses tributos superior a R$ 1,3 trilhão, sem

atualização a valor presente. Existem, entretanto, que muitas outras potenciais fontes de redução de

arrecadação desses tributos.

Lei nº 13.586/2017 – Medida Provisória nº 795/2017 



§ No entanto, o art. 1º da Lei nº 13.586, de 2017, permite que, genericamente, “importâncias
aplicadas” nas atividades de exploração e produção possam ser deduzidas da base de cálculo do IRPJ
e da CSLL.

§ Assim sendo, somente os royalties do Pré-Sal podem gerar uma perda de arrecadação desses
tributos superior a R$ 1 trilhão, sem atualização a valor presente.

§ Com relação aos bônus de assinatura, eles podem ser de R$ 106,5 bilhões somente no ano de 2019,
apenas pela licitação dos excedentes da cessão onerosa. Se esse valor for deduzido da base de
cálculo do IRPJ e da CSLL, como permitido pelo art. 1º da Lei nº 13.586, de 2017, haverá uma
renúncia fiscal de R$ 36,21 bilhões.

§ Outras deduções: bônus de assinatura, valores dos ativos referentes a plataformas e equipamentos
arrendados, depreciação de máquinas e equipamentos, todos os tributos federais de bens
importados, determinados custos de exploração e avaliação, gastos com encargos financeiros,
impairments, etc

§ Dessa forma, R$ 1 trilhão é uma estimativa conservadora de potencial renúncia fiscal.

Lei nº 13.586/2017 – Medida Provisória nº 795/2017 



Frases do Diretor-Geral da ANP

Fonte: http://www.anp.gov.br/arquivos/palestras/apresentacao-transparencia-imprensa-final.pdf. Acesso em 10 de julho de 2019

http://www.anp.gov.br/arquivos/palestras/apresentacao-transparencia-imprensa-final.pdf


“Art. 177. Constituem monopólio da União:

I - a pesquisa e a lavra das jazidas de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos

fluidos;

II - a refinação do petróleo nacional ou estrangeiro;

(...)

§ 1º A União poderá contratar com empresas estatais ou privadas a realização das

atividades previstas nos incisos I a IV deste artigo observadas as condições estabelecidas

em lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 9, de 1995)

(...)”

Artigo 177 da Constituição Federal

“Derivados de petróleo são commodities (produtos similares, produzidos e negociados
mundialmente como café, soja, milho, minério de ferro, cobre)”. (FALSO)



Lei nº 9.847 de 26 de outubro de 1999

“Art. 1º A fiscalização das atividades relativas às indústrias do petróleo e dos biocombustíveis e
ao abastecimento nacional de combustíveis, bem como do adequado funcionamento do Sistema
Nacional de Estoques de Combustíveis e do cumprimento do Plano Anual de Estoques
Estratégicos de Combustíveis, de que trata a Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, será realizada
pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) ou, mediante convênios
por ela celebrados, por órgãos da administração pública direta e indireta da União, dos Estados,
do Distrito Federal e dos Municípios.

§ 1º O abastecimento nacional de combustíveis é considerado de utilidade pública e abrange as 
seguintes atividades: 

I - produção, importação, exportação, refino, beneficiamento, tratamento, processamento,
transporte, transferência, armazenagem, estocagem, distribuição, revenda, comercialização,
avaliação de conformidade e certificação do petróleo, gás natural e seus derivados; (...)”



“Preço do produto: como há dependência externa, os preços seguem a paridade de importação 
(PPI), preço que viabiliza a compra do produto no exterior”. (FALSO, no caso do óleo diesel, 
derivado mais importante do País, e outros)

ü Em 2014, o Brasil produziu 49,675 bilhões de litros de óleo diesel.

ü Em 2018, o Brasil produziu  5,350, pois no óleo diesel vendido nos postos é obrigatório um 
percentual de 10%.

ü Dessa forma, o País pode produzir 55,025 bilhões de litros de óleo diesel C. Em 2018, o 
consumo foi praticamente igual, totalizando 55,629 de litros. Desse modo, a importação seria 
residual.

ü Por que o brasileiro deve pagar PPI por um diesel refinado no Brasil e produzido a partir de 
petróleo produzido no Brasil?

ü Com o segundo trem de refino da Abreu e Lima, com o Comperj e com a possibilidade do 
aumento de biodiesel, o Brasil pode se tornar exportador de diesel.

ü O Comperj foi paralisado com 83% de realização física.



Em audiência pública na Comissão de Minas e Energia da Câmara dos Deputados, o diretor-geral da 
ANP, Décio Oddone, afirmou que a abertura do mercado de gás tocada pelo governo não pode produzir 
monopólios privados no transporte de gás. (Falso)
Fonte: https://epbr.com.br/nao-pode-haver-monopolio-privado-no-gas-diz-decio-oddone/. Acesso em 10 de julho de 2019.

ü A atividade de gás natural por gasodutos é
monopólio natural!

ü NTS: US$ 5,2 bilhões (Consórcio liderado pela
Brookfield)

ü TAG: US$ 8,6 bilhões (Consórcio liderado pela
Engie)

ü Operação continua com a Petrobrás (Transpetro)

ü TBG: ?

ü Gaspetro: ?

ü Esses bilhões de dólares, mais encargos
financeiros, pagos pelos compradores eliminam
qualquer possibilidade de redução da tarifa de
transporte de gás natural no Brasil.

TBG

TAG

TAG

NTS
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(Falso)

Fonte: https://www.ilos.com.br/web/tag/combustiveis/. Acesso em 7 de julho de 2019.

https://www.ilos.com.br/web/tag/combustiveis/
https://www.ilos.com.br/web/tag/combustiveis/
https://www.ilos.com.br/web/tag/combustiveis/


“O parque de refino no Brasil começou a ser desenvolvido a partir dos anos 1930. Na
década de 1950, foi instituído o chamado monopólio do petróleo no Brasil e, desde esse
momento, foram realizados grandes investimentos, com objetivo de obter ganhos de escala
e redução de custos de abastecimento de derivados. Com isso, hoje, o país detém
capacidade instalada para, virtualmente, suprir sua demanda interna. Grandes refinarias
foram construídas para atender à demanda de regiões específicas do país, atuando de
forma complementar e não competindo entre si. Isso acarretou a formação de monopólios
regionais por área de atuação.”

BNDES Set., Rio de Janeiro, v. 24, n. 48, p. 7-44, set. 2018

MERCADO DE REFINO DE PETRÓLEO NO BRASIL
André Pompeo do Amaral Mendes
Cássio Adriano Nunes Teixeira
Marco Aurélio Ramalho Rocio
Haroldo Fialho Prates*

* Respectivamente, gerente setorial, analista de sistemas, geólogo e chefe do Departamento de Gás, Petróleo e
Navegação da Área de Energia do BNDES



Os Estados Unidos contam com135 refinarias[1]. Apenas no Estado do Texas, de onde vem a maior parcela do óleo diesel importado, estão
instaladas 29 refinarias. O parque de refino brasileiro conta com apenas 17 refinarias, sendo 13 unidades da Petrobrás, que respondem por 98,2%
da capacidade total do País. A Figura 6.1 mostra o grande número de refinarias distribuídas em todo do território dos Estados Unidos[2]. A
extraordinária rede de dutos nesse país é mostrada na Figura 6.2[3].

Localização das refinarias nos Estados Unidos

[1] Disponível em https://www.eia.gov/dnav/pet/pet_pnp_cap1_dcu_nus_a.htm. Acesso em 15 de junho de 2019.
[2] Disponível em https://earthjustice.org/features/147refineries. Acesso em 15 de junho de 2019.
[3] Disponível em https://climatecrocks.com/2019/04/30/pipeline-boom-may-be-a-bubble/. Acesso em 15 de junho de 2019.

https://www.eia.gov/dnav/pet/pet_pnp_cap1_dcu_nus_a.htm
https://earthjustice.org/features/147refineries
https://climatecrocks.com/2019/04/30/pipeline-boom-may-be-a-bubble/


Figura 6.2: Rede de dutos dos Estados Unidos





Frases da administração da Petrobrás

“Nossa política de preços do diesel

Possuímos uma política de preços para combustíveis alinhada ao Preço de Paridade Internacional (PPI), que é
formado pelas cotações internacionais mais os custos que importadores teriam, como transportes e taxas portuárias.”
(FALSO)

ü PPI não é Preço de Paridade Internacional; é Preço de Paridade de Importação (IPP: Import Parity Price), que é
mais alto que o preço praticado na Costa do Golfo dos Estados Unidos, de onde vem a maior parte do produto
importado, pois inclui transportes, taxas, margem de lucro, etc.



Política de preços para a Gasolina e o Diesel
(fonte: http://www.petrobras.com.br/pt/produtos-e-servicos/precos-de-venda-as-distribuidoras/gasolina-e-diesel/. Acesso em 10 de julho de 2019)

Nossa política de preços para a gasolina e o diesel vendidos às distribuidoras tem como base o preço de
paridade de importação, formado pelas cotações internacionais destes produtos mais os custos que
importadores teriam, como transporte e taxas portuárias, por exemplo. A paridade é necessária porque o
mercado brasileiro de combustíveis é aberto à livre concorrência, dando às distribuidoras a alternativa de
importar os produtos. Além disso, o preço considera uma margem que cobre os riscos (como volatilidade do
câmbio e dos preços). (Falso, pois a Petrobrás tem vendido gasolina abaixo do PPI, veja gráfico abaixo)

ü Preço médio Petrobrás em 10 de julho de 2019: R$ 1,68 
por litro. (fonte: http://www.petrobras.com.br/pt/produtos-e-
servicos/precos-de-venda-as-distribuidoras/gasolina-e-diesel/. Acesso em 
10 de julho de 2019)

ü Preço Costa do Golfo dos Estados Unidos: US$ 1,92 por 
galão, o que corresponde a aproximadamente R$ 1,94 
por litro.

ü A Petrobrás pode vender a R$ 1,68 por litro por causa de 
seus baixos custos. Depois da privatização, elimina-se a 
possibilidade de se praticar esse preço.

http://www.petrobras.com.br/pt/produtos-e-servicos/precos-de-venda-as-distribuidoras/gasolina-e-diesel/
http://www.petrobras.com.br/pt/produtos-e-servicos/precos-de-venda-as-distribuidoras/gasolina-e-diesel/


Subvenção econômica de R$ 0,30 por litro



Segundo o Presidente da Petrobrás, Sr. Roberto Castello Branco, “Nós estamos destruindo valor com o refino”. 
Fonte: https://g1.globo.com/economia/blog/joao-borges/post/2019/04/26/petrobras-anuncia-plano-para-vender-8-das-13-refinarias-a-iniciativa-privada.ghtml.
Acesso em 10 de julho de 2019.

ü O refino agregou, em 2018, US$ 14,80 por barril. O custo médio de refino da Petrobrás foi de apenas 
US$ 2,5 por barril. 

https://g1.globo.com/economia/blog/joao-borges/post/2019/04/26/petrobras-anuncia-plano-para-vender-8-das-13-refinarias-a-iniciativa-privada.ghtml
https://g1.globo.com/economia/blog/joao-borges/post/2019/04/26/petrobras-anuncia-plano-para-vender-8-das-13-refinarias-a-iniciativa-privada.ghtml
https://g1.globo.com/economia/blog/joao-borges/post/2019/04/26/petrobras-anuncia-plano-para-vender-8-das-13-refinarias-a-iniciativa-privada.ghtml


Taxa de câmbio Reais por Dólar dos Estados Unidos 

Se o óleo diesel for tratado como uma simples commodity, novas greves dos caminhoneiros ocorrerão, com razão.



Segundo o Presidente da Petrobrás, Sr. Roberto Castello Branco, “A grande joia da Petrobras é o expertise 
em exploração e produção”. (Falso)

Fonte: https://oglobo.globo.com/economia/presidente-da-petrobras-nega-que-br-vai-avaliar-compra-de-refinarias-23649604. Acesso em 10 de julho de 2019.

üA Petrobrás tem “expertise” em refino, transporte e distribuição também. A “joia” depende da cotação 
internacional do petróleo.

Brent: US$ 
71,04 por barril

Brent: US$ 
54,27 por barril

https://oglobo.globo.com/economia/presidente-da-petrobras-nega-que-br-vai-avaliar-compra-de-refinarias-23649604


Custo de refino da Petrobrás em 2018

Em

(mil barris por dia)



ü Em 2018, a receita de serviços da TAG foi de R$ 4,943 bilhões e o custo dos serviços prestados (Transpetro) foi de

apenas R$ 1,098 bilhão. Em 2017, a receita foi de R$ 4,590 bilhões e o custo apenas R$ 929 milhões.

ü Como a ANP permite uma diferença tão grande entre as receitas e os custos de um monopólio natural?

ü Os compradores vão ter que recuperar os US$ 8,6 bilhões investidos mais os encargos financeiros referentes ao

empréstimo de R$ 22 bilhões nas tarifas cobradas.

ü As receitas são asseguradas por contratos ship or pay, na qual a carregadora, que será principalmente a própria

Petrobrás, obriga-se a pagar pela capacidade de transporte contratada, independentemente do volume

transportado.

ü Capitalismo sem risco arcado pela sociedade brasileira.



ü A administração da Petrobrás pode criar ou extinguir subsidiárias para o estrito cumprimento de

atividades de seu objeto social, para a descentralização das atividades.

ü Não pode, contudo, alienar o controle acionário dessas subsidiárias, pois o legislador considera que

as atividades da Petrobrás, ainda que exercidas por subsidiárias, por mera decisão administrativa de

descentralização das atividades, atendem às condições exigidas pela Constituição Federal:

relevante interesse coletivo.

ü Desse modo, a extinção de subsidiária por decisão administrativa tem que gerar o retorno dos ativos

e das atividades , como as de refino e transporte de petróleo e gás natural, à controladora.

ü Fica evidente, então, que os “teasers” da vendas das refinarias, dutos e terminais são uma fraude à

licitação, às leis e à Constituição Federal.

ü Evidente, ainda, que a venda da TAG foi uma fraude.



Em 2018, a Petrobrás produziu, no Brasil, 834,9 milhões
de óleo equivalente. Como o custo dos produtos e
serviços vendidos foi de US$ 28,968 bilhões, o custo dos
produtos e serviços vendidos foi de US$ 34,696 por
barril.

Custo de produção da Petrobrás em 2018



ü O Brasil, com a descoberta da província petrolífera do Pré-Sal, tem oportunidade de se tornar
autossuficiente tanto em petróleo quanto em derivados. O custo de extração da Petrobrás nessa
província já é inferior a US$ 7 por barril. O preço mínimo do petróleo para viabilização dos projetos do
Pré-Sal (breakeven ou preço de equilíbrio), que era de US$ 43 por barril no portfólio da estatal, já é
inferior a US$ 30 por barril [1]. Quando se considera o custo médio total de produção de todos os campos
situados na plataforma continental brasileira, de forma a remunerar todos os agentes econômicos
envolvidos na atividade, chega-se ao preço de equilíbrio de US$ 40 por barril.

ü O custo total de produção somado ao custo médio de refino (fixo e variável), de US$ 4 por barril, valor
conservador em relação ao custo informado de US$ 2,5 por barril [2], totaliza US$ 44 por barril.
Utilizando-se uma taxa de câmbio de R$ 4,0 por Dólar dos Estados Unidos (US$) e considerando-se que
um barril tem 158,98 litros, o custo médio de produção do óleo diesel, por exemplo, é de R$ 1,11 por
litro.

ü Assim sendo, não é razoável que a Petrobrás pratique a política de preço de paridade de importação [3],
que faz com que a estatal venda para as distribuidoras um litro de óleo diesel S10 por R$ 2,32, em média
e a título de exemplo, no dia 15 de maio de 2019 [4]. Esse valor representa uma margem de lucro
operacional bruto de 109%.

Margem de lucro operacional bruto de 109%



Obs: Valor do barril a US$ 65, taxa de câmbio de 3,9 Reais por Dólar e venda das refinarias por US$ 20 bilhões.
Haverá um aumento de 66,8% no custo dos derivados. 

Diferença de custos com a privatização das refinarias

Custos Petrobrás Comprador

Operação e manutenção (US$ 

por barril)
2,500 2,500

Capital (US$ por barril) 0,000 6,088

Matéria-prima (US$ por 

barril)
40,000 65,000

Custo médio dos derivados 

(US$ por barril)
42,500 73,588

Outras despesas 12,000 8,000

Custo total (US$ por barril) 54,500 81,588

Custo (US$ por litro) 0,343 0,513

Custo (R$ por litro) 1,337 2,001



Preços a serem praticados pelos compradores?

Produto Petrobrás Comprador Costa do Golfo 
dos EUA

Preço Custo Preço Custo Preço

Gasolina
(R$ por litro) 1,770 1,337 ? 2,001 1.968

Diesel
(R$ por litro) 2,166 1,337 ? 2,001 1.947



ü Com a privatização das refinarias, haverá grande elevação no custo de produção dos derivados. Para

um valor do barril do petróleo a US$ 65, o custo médio de produção dos derivados para as refinarias

da Petrobrás é da ordem de R$ 1,337 por litro. Se as refinarias forem privatizadas, o custo médio

poderá aumentar para cerca de R$ 2,001 por litro. O aumento no custo de produção seria da ordem de

66,8%.

ü Desse modo, apenas o custo médio de produção é maior que o preço médio do óleo diesel e gasolina

na Costa do Golfo dos Estados Unidos. Assim, para vender no Brasil a preço dos Estados Unidos, os

compradores não teriam margem de lucro.

ü A Petrobrás, ao contrário, mesmo incluídos outros dispêndios, como despesas de venda, gerais e

administrativas, e financeiras, entre outras, que levaria o custo final do derivado a R$ 1,336 por litro,

incluída a cadeia de exploração e produção, ainda permitiria uma margem de lucro de 20%.



Conclusões

§ Falta de uma política pública com foco no interesse público

§ Ausência de regulação por custos de monopólios naturais e
regionais

§ O problema nunca foi a Petrobrás; a estatal é solução

§ O grave problema do Brasil é a falta de transparência e de regulação
do monopólio estatal



Conclusões

§ Lucros empresariais muito altos com o Pré-Sal

§ É importante tributar a renda ou a exportação quando o preço estiver alto

§ Possibilitar a redução de Pis, Cofins e Cide para garantir investimentos em refino
e na necessidade de importação

§ Criar um fundo de estabilização e redução de preços

§ O refino e a autossuficiência são fundamentais para o Brasil

§ Medidas do Poder Executivo de subvenção e redução de tributos para garantir
altos lucros empresariais não atendem ao interesse público



§ A flexibilidade e abrangência das deduções previstas na Lei nº 13.586, de 2017, poderá
gerar uma grande perda de arrecadação de IRPJ e outros tributos federais.

§ A perda de recursos dos Estados e Municípios pode ser de R$ 338 bilhões e a da União
pode ser de R$ 662 bilhões, apenas pelo fato de os royalties serem deduzidos da base
de cálculo do IRPJ.

§ No caso da Região Nordeste, a produção da província do Pré-Sal, sob o regime de
partilha de produção, poderá significar uma perda de receitas de R$ 141,4 bilhões
decorrentes da ausência de repasses do IRPJ.

§ A tão celebrada descoberta do Pré-Sal pode significar um empobrecimento dos Estados
e Municípios do Nordeste.

§ É importante ressaltar que, nessa Região, vivem mais de 8 milhões de brasileiros abaixo
da linha de pobreza extrema.

Conclusões


